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Serviço Financeiro (Dezembro/2014)
SALÁRIO MÍNIMO (R$).....................................................................................724,00

TAXA SELIC (%)...................................................................................................................0,84

TJLP (% ao ano).....................................................................................................................5,00

POUPANÇA (% - 1º dia do mês)...........................................................................0,5485

TR (% - 1º dia do mês).........................................................................................................0,0483

SALÁRIO MÍNIMO (R$)...................................................................................................1.212,00

TAXA SELIC (%).....................................................................................................................12,75

TJLP (% ao ano).........................................................................................................................4,39

POUPANÇA (% - 1º dia do mês)............................................................................................0,1159  

TR (% - 1º dia do mês) ...........................................................................................................0,0000

Serviço Financeiro (Junho/2022)
Atos do Poder Executivo ...............................1
Administração Direta ..................................16
Administração Indireta ...............................18
Comissão de Licitação ................................20
Diário Oficial da Câmara ...........................20
Ineditorial ...................................................20

LEI Nº 5.754, DE 30 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as penalidades administrativas apli-
cáveis em razão de atos de racismo, LGBTIfobia, 
bem como, de atos discriminatórios ou ofensivos 
contra a mulher, praticados em estádios de fute-
bol, ginásios e demais locais onde são realizados 
eventos esportivos no âmbito do Município do 
Teresina, e dá outras providências. (*)

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, ESTADO DO 
PIAUÍ Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º A prática de atos de racismo, LGBTIfobia ou de atos dis-
criminatórios ou ofensivos contra mulher em estádios de futebol, ginásios 
e demais locais onde são realizados eventos esportivos no Município do 
Teresina constitui infração administrativa sujeita às penalidades previstas 
nesta Lei.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se ato de racismo qualquer tipo de 
manifestação ou ação ofensiva, violenta, constrangedora, intimidatória ou 
vexatória, de ordem moral, ética, física, filosófica ou psicológica, resultante 
de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional, ainda que não seja dirigida a pessoa ou grupo determinado.

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se atos discriminatórios ou ofensivos 
contra a mulher qualquer tipo de manifestação ou ação violenta, constran-
gedora, intimidatória ou depreciativa, resultante de preconceito de gênero, 
tais como:

I - portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com 
mensagens de caráter misógino;
II - incitar ou praticar qualquer forma de assédio contra as mulheres.

§ 3º Para os fins desta Lei, consideram-se atos de LGBTIfobia qualquer 
tipo de manifestação ou ação ofensiva, violenta, constrangedora, intimida-
tória ou vexatória, de ordem moral, ética, física, filosófica ou psicológica, 
resultante de discriminação ou preconceito em virtude de orientação sexual 
ou de identidade de gênero, ainda que não seja dirigida a pessoa ou grupo 
determinado.

 Art. 2º Sem prejuízo das sanções civis e penais definidas em le-
gislação específica, a prática de quaisquer dos atos citados no art. 1º desta 
Lei, sujeitará o infrator a aplicação progressiva das sanções abaixo descritas:

I - advertência;
II - multa.

 Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I e II, deste 
artigo serão normatizadas na regulamentação deste Lei.

 Art. 3º O Poder Público, no âmbito do Município do Teresina, 
deve guiar-se pelas seguintes diretrizes quanto ao combate ao assédio e à 
violência sexual nos estádios, ginásios e demais locais onde são realizados 
eventos esportivos:

I - incentivo e criação de políticas, programas e projetos de combate ao as-
sédio e à violência sexual contra as mulheres nos estádios, ginásios e demais 
locais onde são realizados eventos esportivos;
II - apoio à realização de campanhas educativas e não discriminatórias de 
enfrentamento ao assédio e a violência sexual, através das agremiações des-
portivas, da administração dos estádios, ginásios e demais locais onde são 
realizados eventos esportivos ou em parcerias com o Poder Público; e
III - fomento e divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento 
às vítimas de assédio e a violência sexual nos estádios, ginásios e demais 
locais onde são realizados eventos esportivos.

 Art. 4º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos 
órgãos públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão res-
ponsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas 
nela contidas, mediante procedimento administrativo, assegurada a ampla 
defesa.

 Art. 5º Caberá ao Poder Executivo Municipal regulamentar a 
presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor no prazo de  60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação.

 Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 30 de maio 
de 2022.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos trinta dias do mês de maio do ano 
de dois mil e vinte e dois.

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo

(*) Lei de autoria da Vereadora Pollyanna Rocha, em cumprimento à Lei 
Municipal nº 4.221/2012.

LEI COMPLEMENTAR Nº 5.755, DE 3 DE JUNHO DE 2022.

Altera dispositivo da Lei Complementar no 
4.872, de 3 de março de 2016 – Cria o cargo de 
Técnico de Nível Superior (Especialidade Ana-
lista Ambiental), do Grupo Funcional Superior, 
no Quadro Permanente de Servidores da Ad-
ministração Direta do Município de Teresina –, 
com modificações posteriores, em especial pela 
Lei Complementar nº 5.311, de 7 de dezembro 
de 2018.
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